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Propostas atuais para o ensino da matemática escolar vêm dando destaque ao desenvolvimento das habilidades de cálculo e estimativa, e ao mesmo tempo em que estimulam o uso da calculadora, tendo em vista sua forte presença nas sociedades atuais, conferem destaque particular ao cálculo mental, estimulando sua presença nas práticas pedagógicas. No contexto brasileiro, pode-se constatar essa valorização do cálculo mental, sobretudo no Ensino Fundamental, por exemplo, nos PCN-Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998). 


De fato, vamos encontrar nesse documento, na parte referente aos dois últimos ciclos, várias menções aos cálculos mentais, associados aos cálculos escritos, exatos e aproximados, bem como à calculadora. No que diz respeito aos procedimentos sobre números e operações no terceiro ciclo do Ensino Fundamental, o primeiro tópico proposto enfatiza precisamente 

“Cálculos (mentais ou escritos, exatos e aproximados) envolvendo operações – com números naturais, inteiros e racionais -, por meio de estratégias variadas, com compreensão dos processos nelas envolvidos, utilizando a calculadora para verificar e controlar resultados” (BRASIL, 1998, p. 71).


Nas detalhadas orientações didáticas em relação a diversos conteúdos contidas no documento, vamos encontrar, também, considerações mais elaboradas em relação aos vários procedimentos referentes ao cálculo, nas quais se reforça o relacionamento entre eles. Nessa parte, procura-se ressaltar que o cálculo escrito apóia-se no cálculo mental, nas estimativas e aproximações, e que as limitações do cálculo mental quanto a números com muitos algarismos conduzem, naturalmente, à necessidade do registro de resultados parciais, o que origina procedimentos de cálculo escrito. Além disso, os PCN enfatizam que o cálculo, em suas diferentes modalidades, é uma atividade básica para o desenvolvimento das capacidades cognitivas do estudante. Em particular, a proposta dos PCN sublinha que habilidades de cálculo proporcionam segurança na resolução de problemas numéricos cotidianos.


Simultaneamente às recomendações que oferecem em relação à prática com os vários tipos de cálculo, os Parâmetros Curriculares Nacionais apontam a falta dessa prática nas abordagens usuais dos números naturais nos ciclos finais do Ensino Fundamental, ao explicitar, como um dos aspectos que comprometem a aprendizagem do tema, “a ausência de um trabalho com estimativas e cálculo mental” (BRASIL, 1998, p. 97). 


Uma outra evidência da valorização do cálculo mental e das estimativas no cenário da educação brasileira pode ser percebida na avaliação dos livros didáticos de Matemática para o Ensino Fundamental que vem sendo promovida por uma política de distribuição de livros para esse nível de ensino do governo federal – o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Com efeito, o exame da ficha de avaliação das coleções de Matemática nesse Programa revela a presença de itens específicos destinados a verificar em que medida estão presentes nas obras situações que envolvem cálculo mental e cálculo por estimativa (BRASIL, 2006).


No entanto, a valorização desses dois tipos de cálculo não é uma característica exclusiva do que se vem recomendando recentemente em nosso país. Analisando propostas pedagógicas e curriculares para o ensino da Matemática e livros didáticos do passado, percebemos que houve outros momentos em que as práticas com o cálculo mental e as estimativas foram incentivadas no contexto escolar brasileiro.


Neste trabalho, focalizamos particularmente as propostas de valorização do cálculo mental na história da educação escolar de nosso país com base no estudo das fontes a que acabamos de nos referir. 

O cálculo mental nas propostas pedagógicas e curriculares para a Matemática escolar no Brasil


O conhecimento dos aspectos históricos da matemática escolar brasileira até as primeiras três décadas do século XX, sobretudo quanto ao nível secundário, envolve o estudo das propostas do Colégio Pedro II, uma vez que, nesse período, o ensino das disciplinas de conteúdo matemático estava diretamente vinculado aos exames preparatórios para os estudos superiores, para os quais o colégio era uma referência nacional (VALENTE, 2004 a).


A leitura dos programas de exame e de ensino de Matemática do Colégio Pedro II, reunidos no trabalho de Beltrame (2000), mostra a primeira aparição do cálculo mental em 1881, época em foi efetuada uma reforma curricular. Nesse ano, no programa de ensino de Aritmética Prática para o primeiro dos sete anos do curso oferecido pelo colégio
, encontramos menção explícita a “exercícios de cálculo mental” (BELTRAME, 2000, p. 174) antes do detalhamento dos tópicos a serem estudados. Entretanto, já em 1882, após nova reforma curricular, o programa de ensino não contém qualquer registro sobre o cálculo mental na relação de conteúdos de aritmética. 


Os programas seguintes que constam da dissertação de Josilene Beltrame (2000), relativos aos anos de 1892, 1893, 1895, 1897 e 1898, também não apresentam referência ao cálculo mental. Todavia, no programa proposto para os anos de 1899, 1900 e 1901, lê-se, na introdução sobre a Matemática, antes da distribuição dos tópicos entre as diversas disciplinas:

“O programa, além de se conservar nos convenientes limites, atenderá acuradamente ao lado prático, de maneira que o ensino se torne utilitário por numerosos exercícios de aplicação e por judiciosa escolha de problemas graduados da vida comum.


De acordo com tais preceitos, o respectivo docente fará, no primeiro ano, o estudo da aritmética abranger o sistema decimal de numeração, as operações sobre números inteiros e frações, as transformações que estas comportam, até as dízimas periódicas, fazendo durante o curso uso habitual do cálculo mental e do método de redução à unidade...” (BELTRAME, 2000, p. 196, sublinhados nossos).


Embora o programa de 1899 fosse proposto para ser cumprido até 1901 inclusive, no trabalho de Josilene Beltrame figura também uma proposta específica para o ano de 1901, a qual se destinaria a todo o período 1901-1906. O mesmo trecho que acabamos de citar está presente nesse programa, o que atesta a preocupação, calcada na utilidade prática, em relação à presença do cálculo mental no primeiro ano de estudos secundários no Colégio Pedro II (denominado Ginásio Nacional desde a proclamação da república), de 1899 a 1906. O cálculo mental deixa, porém, de ser mencionado nos programas de aritmética para 1912, 1915, 1919 e 1923 (BELTRAME, 2000), e somente vamos encontrá-lo novamente no Programa de Ensino de Matemática para o ano de 1926. 


Nesse programa, a Matemática ainda se apresenta dividida nas disciplinas “Aritmética”, “Álgebra” e “Geometria e Trigonometria”, como ocorreu até 1929 no colégio, e até 1931 nas demais escolas do Brasil. Como se sabe, nesse ano da promulgação da Reforma Francisco Campos, primeira organização nacional do ensino no Brasil, essas disciplinas foram reunidas na disciplina Matemática (MIORIM, 1998; VALENTE, 2004).


No programa para 1926, a proposta de Aritmética para o primeiro ano
 inicia-se pela frase: “O ensino terá, no primeiro ano, um caráter acentuadamente prático”.
Na seção “Noções Preliminares”, apresentada imediatamente após essa orientação, eis como aparece o primeiro tópico:

“Numeração. Numeração falada; numeração escrita. Numeração romana. As quatro operações fundamentais. Provas. Exercícios de cálculo mental. Problemas” (VECHIA; LORENZ, 1998, p. 251, sublinhados nossos).


Ao propor um “caráter acentuadamente prático” para o ensino da Aritmética, o programa de 1926 já parece refletir a influência cada vez maior de Euclides Roxo no Colégio Pedro II. Catedrático, membro da comissão de ensino, responsável pela programação de Matemática, e, desde agosto de 1925, diretor do externato do colégio, Roxo, depois de ter publicado, em 1922, o livro Lições de Aritmética, que representava o início da modernização dessa disciplina, conseguiu fazer aprovar uma reforma curricular radical para a Matemática em 1928. Nessa proposta, estavam presentes as idéias defendidas pelo movimento internacional para a modernização do ensino desse campo do conhecimento desde o início do século XX (MIORIM, 1998; PITOMBEIRA, 2004; VALENTE, 2004).


Como resultado imediato dessa reforma, o programa de ensino do colégio para 1929 apresenta, para o primeiro ano, uma disciplina denominada Matemática, na qual figuram tópicos que anteriormente constavam dos programas de Aritmética, Álgebra e Geometria
. É interessante observar que esse programa modernizador não contém referência explícita ao cálculo mental na lista de conteúdos propostos. 


Contudo, dois anos depois, com a estruturação do ensino brasileiro operada através da Reforma Francisco Campos, efetivada a unificação de Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria nos programas da disciplina Matemática, e organizado o curso ginasial em cinco anos, reencontraremos, na relação de tópicos de aritmética para o primeiro ano, no programa de 1931, expedido pelo Ministério da Educação, o “exercício de cálculo mental” (VECHIA; LORENZ, 1998, p. 336). É oportuno ressaltar que agora estamos nos referindo a uma proposta de ensino para todo o país, a qual resultou, em grande parte, dos esforços em prol da modernização despendidos por Euclides Roxo.


Embora, como vimos, o cálculo mental tenha aparecido em programas para o ensino da Matemática no Brasil desde, pelo menos, 1881, certamente podemos ligar a explicitação de sua importância na educação matemática entre nós à modernização verificada nas propostas curriculares a partir da apropriação brasileira das idéias do primeiro movimento internacional que já mencionamos.


O programa da Reforma Francisco Campos faz preceder a lista de tópicos a serem focalizados nas cinco séries do curso ginasial de um texto que explicita os objetivos do ensino da Matemática e as diretrizes para a abordagem dos conteúdos. Percebe-se, imediatamente, na leitura desse texto, o papel proeminente conferido ao cálculo mental: ele é mencionado logo depois da exposição de duas das finalidades do ensino da Matemática – a primeira, de caráter predominantemente formativo, “desenvolver a cultura espiritual do aluno pelo conhecimento dos processos matemáticos”; a segunda, além de formativa, de feição instrumental, “atender ao interesse imediato de sua utilidade e ao valor educativo dos seus métodos” (apud VALENTE, 2005). Nesse contexto, o cálculo mental aparece em ligação direta com as duas finalidades apresentadas:

“Para que satisfaça tais finalidades, a princípio, deve o ensino da Matemática acostumar o aluno à prática dos cálculos mentais, tornando-o seguro e desembaraçado nas operações numéricas. É, pois,  necessário que ele compreenda bem o alcance e a natureza das operações elementares e adquira habilidade crescente no modo de aplicá-las” (Idem, sublinhados nossos).


Não se esgotam aí, porém, as referências aos cálculos mentais, pois nova ênfase à necessidade de sua prática se localiza em uma seção do texto destinada ao enfoque específico proposto para a aritmética: “O cálculo oral, ou escrito, será objetivo de constantes exercícios, nos quais deverá sobressair, por sua importância, a prática do cálculo mental” (Ibidem). Finalmente, na lista de conhecimentos de aritmética a serem trabalhados no primeiro ano do curso ginasial, vamos encontrar como primeiro item: “Prática das operações fundamentais. Cálculo abreviado. Exercício de cálculo mental”.


Na proposta de 1931, o cálculo mental é valorizado num contexto em que prevalece o ideário da escola nova, manifesto no texto do programa: solicitava-se a realização de

 “um ensino orientado segundo o grau de desenvolvimento mental, baseado no interesse do aluno, que deveria partir da intuição e apenas aos poucos ir introduzindo o raciocínio lógico, que enfatizasse a descoberta, e não a memorização” (MIORIM, 1998, p. 95).


Na verdade, a preocupação com a presença do cálculo mental no ensino da aritmética mostrava-se fortemente, também, nas propostas escolanovistas para o ensino primário, como salienta Everardo Backheuser em seu livro A aritmética na “Escola Nova” (A nova didática da Aritmética). Esse autor ilustra tal preocupação ao transcrever um trecho dos Programas para os jardins de Infância e escolas primárias do Distrito Federal (Rio de Janeiro), publicados em 1929:

“O cálculo mental especialmente terá grande lugar no ensino da aritmética, de modo que o aluno aprenda por este processo as diversas operações com números de três e mesmo de quatro algarismos e, nos últimos anos, chegue a resolver, por este modo, problemas de juros simples, lucros, percentagem e câmbio” (apud BACKHEUSER, 1933, p. 91).


Backheuser, todavia, assim como o texto dos PCN mais de sessenta anos depois, alude à falta de prática do cálculo mental nas escolas daquela época, atribuindo o fato a um preconceito contra a memorização. Procurando contribuir para uma mudança nesse quadro, ele defende enfaticamente que as crianças se habituem a realizar os cálculos mentais com facilidade e depressa:

“É preciso que uma soma ou um produto saltem prontos, rápidos, sem demora, logo que enunciados as parcelas ou os fatores, ou que o troco (subtração) seja achado desde que entregue a cédula para o pagamento da despesa” (BACKHEUSER, 1933, p. 94).


Para a defesa da prática escolar dos cálculos mentais apoiados na  memorização da “taboada”, o autor argumenta em favor de sua aplicação na vida quotidiana, e lembra ter presenciado a realização de tal prática por professores e alunos em países estrangeiros adeptos das concepções da escola nova:

“Nas mais adiantadas ‘escolas novas’ que visitamos em nossas excursões fora do Brasil sempre vimos os professores dedicarem um certo espaço de tempo ao ‘cálculo mental repetido’, isto é, à nossa velha ‘taboada’. Graças a esses exercícios, as crianças faziam ‘de cabeça’, com rapidez incrível, a nossos olhos estupefatos, operações de somas de centenas e mesmo de milhares de três e quatro parcelas; multiplicações de centenas por dezenas, cálculos de percentagem e de juros” (Idem, p. 94-95). 


Entretanto, mais do que simplesmente recorrer a essa retórica favorável ao cálculo mental com base na sua utilidade e na sua realização em escolas de outros países, Backheuser dedica a ele uma seção especial de sua obra, dentro de um conjunto de sugestões práticas que oferece aos professores quanto aos princípios que devem reger a aritmética na escola nova. Nessa seção, salientando mais uma vez que os objetivos do calculo mental são a segurança e a rapidez nas operações, o autor apresenta detalhadas orientações para sua abordagem na prática pedagógica do ensino primário. Após classificar os exercícios de cálculo mental em abstratos e concretos, considerando como exercícios concretos “pequenos problemas em cuja resolução não se há de empregar lápis e papel” (p. 143-144), explicita alguns preceitos para os exercícios concretos. Alguns entre esses preceitos fundamentam-se nas propostas defendidas pela educação nova: propor exercícios mais centrados no raciocínio do que na dificuldade da operação aritmética; apresentar problemas sobre assuntos de interesse direto da criança; dar tempo para que ela os compreenda e apresente sua solução; fazer com que a classe formule seus próprios problemas. 


Backheuser finaliza essa parte sobre o cálculo mental, a última de sua obra, com a apresentação de numerosos exemplos do que chama de “artifícios de cálculo mental” para a soma, a diferença, a multiplicação e a divisão de números naturais.


Retornemos às propostas de prática do cálculo mental no ensino secundário. Em 1942, ocorreu uma nova reformulação na organização da educação brasileira, através da Reforma Gustavo Capanema, que implantou a divisão da escola secundária em dois ciclos – o ginasial, de quatro anos, e o colegial (clássico ou científico), de três anos. No que se refere à Matemática, os programas foram modificados, em decorrência de um movimento significativo por parte de diversos educadores contra a proposta de 1931, que se devia, sobretudo, à atuação de Euclides Roxo (MIORIM, 1998; PITOMBEIRA, 2004; VALENTE, 2004 a). Contudo, como assinala Pitombeira (2004), preservaram-se, no programa de 1942, os principais pontos de vista desse educador. Lendo a lista de tópicos do novo programa, constatamos a manutenção do cálculo mental entre os temas a serem trabalhados na Aritmética Prática do primeiro ano do curso ginasial.


A Reforma Capanema permaneceu em vigor até 1961, quando foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em 1951, ainda que fosse mantida a estruturação do curso secundário em ginasial e colegial, efetuou-se um reajustamento nos programas, mediante uma portaria do Ministério da Educação (DASSIE; ROCHA; SOARES, 2004). Constatamos que o programa de Matemática correspondente a essa mudança é muito resumido e nele não mais figura qualquer tópico explícito sobre o cálculo mental (VECHIA; LORENZ, 1998).


A partir dos anos de 1960, a matemática escolar brasileira se modifica profundamente em decorrência da penetração e difusão do ideário propagado pelo segundo movimento internacional de modernização do ensino da matemática, iniciado na Europa e nos Estados Unidos, e conhecido como o movimento da matemática moderna. Os principais aspectos realçados nas propostas para o ensino primário e secundário são a linguagem dos conjuntos, as estruturas matemáticas e a lógica matemática; a aritmética passa a ser concebida como o estudo dos campos numéricos, que são apresentados progressivamente de acordo com sua ordem de complexidade estrutural (FIORENTINI; MIGUEL; MIORIM, 1992). É mais importante “saber justificar” as operações aritméticas com base nas propriedades estruturais dos conjuntos numéricos do que “saber fazer”, como assinala Miorim (1998). Parece natural que nesse contexto não exista espaço para valorizar o cálculo mental, e, de fato, constataremos a ausência de referências a ele nos livros didáticos de Matemática produzidos no Brasil nas décadas de 1960 a 1990, uma vez que o movimento da matemática moderna, mesmo em declínio depois da segunda década dos anos 1970, deixou marcas resistentes nessas obras.  Como vimos no início deste texto, porém, vivemos atualmente um momento em que se volta a insistir na importância da prática escolar do cálculo mental.


No passado, especialmente nos programas de Matemática associados às reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema, conferiu-se destaque ao cálculo mental nos estudos secundários; isso contribuiu para que alguns autores de livros didáticos, preocupados estabelecer sintonia com os programas oficiais, dedicassem algumas páginas de suas obras a esse assunto. É a presença ou a ausência do cálculo mental nessas obras o tema que focalizaremos a seguir.

O cálculo mental nos livros didáticos brasileiros


Como ressalta Valente (2005), as reformas de 1931 e 1942 ensejaram a publicação, em nosso país, de um grande número de coleções de livros didáticos que representam fontes importantes para o conhecimento da história da matemática escolar no Brasil.


Nessas obras, autores de diferentes estados brasileiros declaravam seu acordo com as prescrições das reformas. É importante observar que alguns desses autores escreveram coleções para atender as determinações da Reforma Francisco Campos e, posteriormente, publicaram livros especificamente estruturados a partir da Reforma Gustavo Capanema.


Dentre eles, pelo grande número de edições e livros que venderam, destacam-se Cecil Thiré, Melo e Souza, Euclides Roxo, Jacomo Stávale, Agrícola Bethlem e Algacyr Munhoz Maeder. Um estudo relevante das obras de tais autores é empreendido por Wagner Valente (2005), que procura verificar os modos como eles interpretaram as propostas das duas reformas curriculares. Aqui, com base no exame dos livros de alguns dos autores acima citados destinados ao primeiro ano do curso ginasial, procuramos analisar em que medida essas obras contemplaram o exercício de cálculo mental recomendado pelas propostas curriculares de Matemática das duas reformas.


Estudando os livros de Thiré e Melo e Souza
, Stávale e Maeder para a Reforma Francisco Campos, constatamos que somente o último autor insere o cálculo abreviado e os exercícios de cálculo mental em suas Lições de Matemática-1ª série, em seções especiais dos capítulos que tratam da adição, subtração, multiplicação e divisão. 


Algacyr Maeder enfatiza sua concordância com a valorização dos cálculos mentais na Reforma Francisco Campos ao citar literalmente, ao final do Prefácio de seu livro publicado em 1934, a mesma passagem do texto do programa de Matemática da reforma referente aos cálculos mentais transcrita no presente trabalho
. É oportuno observar que esse prefácio da 1ª edição do livro de Maeder consta também da 7ª edição da obra, que foi a que consultamos (MAEDER, 1940).  Examinando o índice do primeiro volume do mesmo autor para a Reforma Capanema, verificamos a permanência das seções dedicadas aos exercícios de cálculo mental nos capítulos sobre adição, subtração, multiplicação e divisão de inteiros, embora esses capítulos apareçam em ordem diferente daquela adotada anteriormente no primeiro volume dessa segunda coleção.


No que se refere a Jacomo Stávale (1940; 1943), a ausência da abordagem do cálculo mental que notamos, tanto na coleção produzida para a reforma de 1931, quanto naquela que visava a reforma de 1942, pode estar vinculada ao desacordo do autor com alguns pontos das propostas de ambas para a Matemática, como acentua a análise de Valente (2005).


É curiosa a diferença entre as coleções de Thiré, Melo e Souza e Roxo elaboradas para as reformas Campos e Capanema no que diz respeito ao cálculo mental. Na primeira, no primeiro volume, sem a participação de Roxo, o assunto não é focalizado. Na segunda coleção, Matemática Ginasial, escrita em conjunto pelos três autores, encontramos, no livro da 1ª série, longas seções de texto e exercícios sobre esse cálculo, referido não apenas à prática das quatro operações, mas também à decomposição de um número em fatores primos e ao cálculo do máximo divisor comum e do mínimo múltiplo comum de um conjunto de números (ROXO; THIRÉ; MELO E SOUZA, 1943).  


Ao comparar a abordagem do cálculo mental nos livros de Maeder e de Roxo, Thiré e Melo e Souza, observamos que, apesar de os processos apresentados em ambos serem muito semelhantes, no segundo caso, há maior ênfase nos mesmos, sendo o número de exercícios propostos em Matemática Ginasial significativamente maior do que em Lições de Aritmética.


É interessante assinalar, também, que na primeira vez em que o cálculo mental é focalizado no livro de Maeder, o autor introduz o assunto justificando-o pela utilidade
, enquanto os autores de Matemática Ginasial não manifestam essa preocupação. Por outro lado, embora Roxo, Thiré e Melo e Souza não apelem para esse tipo de justificativa, realizam, em seu livro, maiores esforços do que Maeder no sentido de propiciar o treinamento do cálculo mental pelo estudante, uma vez que, para as quatro operações, há longas listas de cálculos a serem efetuados mediante o uso específico de cada um dos processos apresentados no texto.


Entre as várias possibilidades de cálculo mental exemplificadas em ambas as coleções, apresentamos a seguir algumas, a título de ilustração. Em cada caso, escrevemos, usando parênteses e igualdades, aquilo que os autores propõem seja feito mentalmente.


Para a adição, um dos métodos é o denominado “compensação” por Maeder (1940);  como exemplo, temos: 317 + 98 = 317 + 100 – 2 = 417 – 2 = 415. Outro método é o da associação de parcelas, ou transposição, como em 26 + 53 + 44 = (26 + 44) + 53 = 70 + 53 = 123.

Para a multiplicação, consideram-se casos em que o multiplicador é próximo de um múltiplo de 10, e faz-se uso da distributividade da multiplicação em relação à adição, como nos exemplos:

242 × 11 = 242 × (10 + 1) = 2420 + 242 = 2662;

48 × 99 = 48 × (100 – 1) = 4800 – 48 = 4752. 


Para a divisão, aproveita-se o fato de que dividir por 25 é o mesmo que multiplicar por 4 e em seguida dividir por 100, como em 350: 25 = (350 × 4) : 100 = 14.


Mais recentemente, sobretudo a partir das orientações dos PCN para a Matemática a ser trabalhada no Ensino Fundamental,  a recomendação quanto à prática do cálculo mental tem se refletido nos livros didáticos brasileiros. No Guia do PNLD 2007 referente às coleções de Matemática para os primeiros ciclos (séries iniciais), comenta-se que o cálculo mental é abordado na maioria das obras avaliadas, nelas ocorrendo “um bom trabalho pedagógico para a construção  dessa competência indispensável na formação do aluno” (BRASIL, 2006, p. 27). Todavia, observa-se também que, em algumas coleções, embora as estratégias de cálculo mental sejam apresentadas, há pouco estímulo a seu uso por parte do estudante.

Considerações finais


Ao longo deste texto, comentamos a presença do cálculo mental em propostas brasileiras para o ensino da Matemática desde o final do século XIX. Assinalamos que o cálculo mental, desde essa época até os anos de 1930 e 1940, foi defendido, principalmente, por seus aspectos utilitários. Vimos que, além de figurar nos conteúdos curriculares, estratégias e exercícios de cálculo mental integraram obras dirigidas a professores e estudantes.


As propostas pedagógicas mais recentes para a Matemática, como os PCN, vêm se caracterizando não somente pela argumentação favorável à dimensão utilitária do cálculo mental; buscam também destacar seu valor cognitivo, associando-o às estimativas, à calculadora e ao cálculo escrito convencional.


Entretanto, apesar da presença do cálculo mental nas propostas e livros, assim como no passado, continua a ser comentada a pouca freqüência de sua prática no contexto escolar.


Por outro lado, os resultados da pesquisa sobre as habilidades matemáticas  da população brasileira realizada pelo INAF-Indicador de Alfabetismo Funcional – mostram que as “contas de cabeça”, exatas ou aproximadas, são, junto à calculadora, os recursos mais utilizados pelos entrevistados nas situações quotidianas. Nota-se, ainda, que quando se trata de executar tarefas escolares, essas pessoas declaram, em sua maioria, optar pelo uso do cálculo escrito com lápis e papel. Na análise dos resultados do INAF, observa-se, também, que o uso do cálculo mental e da calculadora, mesmo que freqüente, é pouco eficiente, já que muitos sujeitos não obtêm sucesso nas questões do teste que é, junto ao questionário sobre práticas quotidianas com a Matemática, o instrumento utilizado para a avaliação das habilidades matemáticas da população (INAF, 2004).


Indica-se, assim, que a mera presença de atividades de cálculo mental, associadas ou não à calculadora, nas propostas curriculares e nos livros didáticos, não tem garantido sua realização de forma adequada, da mesma maneira como parece ter acontecido no passado.


Na verdade, essa situação não é exclusiva do Brasil. Gómez (2005) comenta o fato de os professores na Espanha não assumirem o ensino do cálculo mental, apesar da importância que se tem conferido a ele em associação com os demais tipos de cálculo, como no Brasil. Esse autor apresenta um elenco de razões para o fato, que enumeramos a seguir por considerar que conhecê-las pode contribuir para uma melhor compreensão do que ocorre em nosso país. São elas:

a) a existência de crenças inapropriadas de que o cálculo mental demanda boa memória e é um obstáculo à aprendizagem de métodos gerais, ao mesmo tempo em que representa uma perda de tempo, já que a calculadora pode substituí-lo;

b) a presença de sentimentos negativos do professor, os quais envolvem suas próprias dificuldades e temor de fracassar diante dos alunos;

c) a influência de teorias obsoletas, como a que liga o cálculo mental à inteligência, ou a que identifica estudantes rápidos como brilhantes e lentos como pouco capazes;

d) a vinculação do cálculo mental a profissões pouco valorizadas socialmente;

e) a falta de êxito com e dos estudantes: desânimo, falta de interesse e concentração;

f) as pressões do planejamento curricular e do cumprimento dos programas; pouco tempo para a aula de Matemática; tratamento do cálculo mental de forma isolada nos livros didáticos;

g) a permanência de algumas práticas em sala de aula, do tipo “vamos ver o que você fez”, ou “vamos ver quem responde primeiro”; a ênfase no cálculo convencional que não deixa espaço para a intervenção livre;

h) a supervalorização equivocada do êxito e da rapidez;

i) a carência de sugestões e materiais didáticos bem fundamentados e atualizados.


Pode-se perceber que o autor levanta muitos fatores variados e bastante complexos, os quais também podem ser reconhecidos na educação brasileira; o que nos chama mais a atenção é que, na relação acima, explicitam-se diversos elementos integrantes da cultura escolar e, mais especificamente, da cultura matemática escolar. Como no decorrer dos anos, em diferentes contextos da história da matemática escolar no Brasil, as recomendações curriculares sobre a importância do cálculo mental e as tentativas de estimular sua prática empreendidas pelos autores de livros didáticos não parecem vir sendo eficazes, acreditamos que a ocorrência de mudanças nesse quadro demandará esforços, sobretudo, da parte de professores e de seus formadores, para os quais a conscientização e a discussão dos fatores apontados por Bernardo Gómez podem oferecer uma real contribuição.
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�  Havia disciplinas matemáticas (Aritmética Prática, Nomenclatura Geométrica, Aritmética, Álgebra, Geometria Plana e no Espaço e Trigonometria Retilínea) nos quatro primeiros anos (BELTRAME, 2000).


�  Em 1926, o Programa registra a distribuição de todas as matérias de ensino em seis anos, sendo as disciplinas matemáticas assim alocadas: Aritmética, nos dois primeiros anos; Álgebra, no terceiro ano; Geometria e Trigonometria, no quarto ano (VECHIA; LORENZ, 1998).


�  Para o segundo, terceiro, quarto e sexto anos, porém, aparecem programas separados para Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria, porque a reforma seria realizada gradualmente. Para uma discussão completa do papel de Roxo na modernização do ensino da Matemática, leiam-se Pitombeira (2004) e Valente (2004).


�  Os dois primeiros volumes dessa coleção de cinco livros são de responsabilidade dos dois autores mencionados; a partir do terceiro volume, reuniu-se a eles Euclides Roxo.


�  Logo após a passagem que transcrevemos, encontra-se o seguinte trecho, que é também reproduzido ao final do prefácio do livro de Maeder: “Convém ainda que desenvolva o senso de estimativa das grandezas e de apreciação do grau de exatidão dos cálculos sobre valores aproximados. Enfim, pela prática freqüente das verificações dos exercícios numéricos, cumpre ao professor estimular a confiança do discípulo em si mesmo” (MAEDER, 1934, apud VALENTE, 2005).


� Maeder escreve: “Necessitando freqüentemente os homens, em todos os ramos de sua atividade, de efetuar operações fundamentais, o cálculo mental e as operações abreviadas apresentam grande utilidade prática” (MAEDER, 1940, p. 22).





